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O fim da jornada 6 x 1, cada vez 
mais iminente, ganhou destaque 
no noticiário após o anúncio feito 
pelo presidente da Câmara, Hugo 
Motta (Republicanos-PB), de co-
mo a proposta será encaminhada 
na Casa legislativa. Porém, mais do 
que um tema que tenha dado visi-
bilidade ao Parlamento, a mudan-
ça no regime de trabalho nacional 
é uma das apostas do governo Lula 
para convencer o eleitor a dar con-
tinuidade à gestão petista.

Desde o início dos debates so-
bre o fim da jornada, ministros e 
o próprio presidente da Repúbli-
ca defendiam de modo veemen-
te uma solução para os milhões 
de trabalhadores que têm apenas 
um dia de descanso na semana. 
Desde o início, também, se verifi-
cou uma divergência com o setor 

produtivo. Um dos alertas mais 
frequentes da indústria e do co-
mércio referia-se aos efeitos da 
redução da jornada na produtivi-
dade, bem como a consequências 
negativas para o próprio trabalha-
dor. Horas após o anúncio feito 
por Motta, o presidente da Con-
federação Nacional da Indústria 
(CNI), Ricardo Alban, renovou as 
críticas às mudanças e à “narrati-
va” de que o novo regime será be-
néfico para a classe trabalhadora. 
“O primeiro impacto que teremos 
será no aumento de preços. Não 
tem para onde correr. Os preços 
irão aumentar e prejudicar os pró-
prios trabalhadores”, disse Alban 
à CNN Brasil ontem.

As queixas do empresariado 
não parecem demover o Congres-
so Nacional, preocupado com a 

reação do eleitor caso deputados 
e senadores imponham dificulda-
des na aprovação da proposta. E 
muito menos o governo Lula. Um 
dos defensores mais ardorosos do 
fim da jornada 6 x 1 é o ministro da 
Secretaria-Geral da Presidência, 
Guilherme Boulos. Profundamen-
te conectado com os movimentos 
sociais, o integrante da equipe pa-
laciana tem sido contundente nas 
redes digitais não apenas na defe-
sa do fim da 6 x 1, mas também nas 
críticas aos empregadores. No clás-
sico estilo “nós contra eles”, Boulos 
radicaliza a discussão econômica 
sobre a jornada 6 x 1, com uma cla-
ra estratégia eleitoral. Esse ímpeto 
governista tem ofuscado a oposi-
ção, principalmente o seu nome 
de maior visibilidade, o pré-can-
didato Flávio Bolsonaro (PL-RJ). 

Tragado pelas revelações do es-
cândalo Master, o senador ainda 
não encontrou um discurso con-
vincente sobre mudanças na jor-
nada trabalhista brasileira.

Não é apenas o ministro Bou-
los que se posicionou sobre o te-
ma, atento à reação dos eleitores. 
O ex-chefe da equipe econômica e 
pré-candidato ao governo de São 
Paulo, Fernando Haddad, também 
foi às redes sociais para defender 
o fim da jornada 6 x 1. Reproduziu 
o discurso polarizado, comparan-
do a turma que se desloca de heli-
cóptero com os trabalhadores que 

gastam horas no transporte públi-
co. E criticou nominalmente Tar-
císio de Freitas e Flávio Bolsonaro, 
em razão da estratégia do PL e do 
Centrão de aprovar uma transição 
de 10 anos para a adoção da nova 
jornada trabalhista.

Independentemente do estilo 
de seus representantes, o governo 
Lula tem investido em uma agen-
da econômica para ter o que mos-
trar na hora das urnas. Após o fim 
da jornada 6 x 1, o trunfo que tem 
sido guardado é a aprovação da 
isenção do Imposto de Renda para 
quem recebe até R$ 5 mil mensais. 

Integram o pacote de bondades 
programas como linhas de finan-
ciamento para motoristas de apli-
cativo, em mais uma ação para au-
xiliar determinadas categorias de 
trabalhadores.

Apresentar ao eleitor um con-
junto positivo de indicadores eco-
nômicos tornou-se uma espécie de 
mantra das campanhas eleitorais. 
Ainda hoje é reconhecida a célebre 
frase “É a economia, estúpido!”, eter-
nizada pelo estrategista James Car-
ville ao então candidato Bill Clinton 
nas eleições de 1992. Em busca de 
um quarto mandato, o governo Lu-
la mostra que pretende rezar a car-
tilha dos americanos democratas.

Mas há temas espinhosos nes-
sa área. As projeções de inflação 
para 2026 ficaram, pela primeira 
vez, acima do patamar de 5%, e 
a taxa de juros permanece proi-
bitiva no Brasil. Para esses pro-
blemas, as perspectivas não são 
alvissareiras.

NAS ENTRELINHAS

A economia no radar de Lula

TRABALHO

Nova jornada terá 40 
horas e 2 dias de folga
Também não haverá redução salarial, segundo as futuras regras — que seriam aplicadas já este ano. Relatório apresentado 

na comissão especial espelha acordo fechado entre Lula e o presidente da Câmara, Hugo Motta. Votação deve ser nesta semana

O
s integrantes da comis-
são que analisa a propos-
ta de emenda à Constitui-
ção (PEC) que altera a es-

cala de trabalho 6 x 1 pediram vista 
— mais tempo para análise —, após 
a leitura do parecer do relator, depu-
tado Léo Prates (Republicanos-BA) 
— que prevê a diminuição da jornada 
para 40 horas semanais gradualmente 
até 2027, sem perda no salário. Apesar 
disso, a votação no Plenário da Câma-
ra não deve passar desta semana e é 
esperado que ocorra na quinta-feira.

Pelo desenho apresentado, ha-
verá uma diminuição inicial de duas 
horas na jornada semanal em até 60 
dias após a promulgação da nova re-
gra. Em seguida, depois de 12 meses, 
passaria a valer a jornada máxima de 
40 horas semanais. Na prática, a mu-
dança abriria caminho para o estabe-
lecimento de duas folgas por semana 
a partir deste ano, alterando o atual 
modelo de 6 x 1 — em que o traba-
lhador atua por seis dias consecuti-
vos e descansa apenas um.

Os pontos do relatório foram acer-
tados em uma reunião, mais cedo, en-
tre os presidentes Luiz Inácio Lula da 
Silva e Hugo Motta (Republicanos-
-PB), da Câmara dos Deputados. O te-
ma é caro aos dois de olho nas eleições, 
uma vez que a aprovação deve ter im-
pacto positivo nas urnas. Inicialmen-
te, o governo resistia estabelecer um 
período de transição para a diminui-
ção da jornada, porém, teve de ceder.

Segundo Motta, três pilares foram 
tratados como “inegociáveis”: a redu-
ção da jornada semanal de 44 para 40 
horas; o fim da escala 6 x 1, o que ga-
rante dois dias de descanso por se-
mana; e a manutenção dos salários 
dos trabalhadores ante as mudanças.

“Estamos garantindo que iremos 
reduzir de 44 horas para 40 horas se-
manais. Também para nós é inego-
ciável a questão do fim da escala 6 x 
1. Nós acabaremos com a escala 6 
x 1, garantiremos dois dias de folga 
por semana para os trabalhadores”, 
afirmou Motta.

Segundo o presidente da Câmara, 
o texto a ser votado “atende o apelo da 
classe trabalhadora, mas, também, 
escuta o setor produtivo”. Dessa for-
ma, setores específicos da economia 

deverão ter regulamentação própria 
somente após a aprovação da pro-
posta. O detalhamento para ativida-
des com características operacionais 
diferenciadas ficaria para uma etapa 
posterior de regulamentação.

O ministro do Trabalho, Luís Ma-
rinho, fez um apelo pela análise rápi-
da da PEC pelos senadores logo que 
aprovada pelos deputados. “Temos 
um apelo ao presidente Davi Alco-
lumbre (União-AP). Peço que ele dê 
a mesma celeridade”, cobrou, ao lado 
de Hugo Motta.

No caso dos microempreendedo-
res individuais (MEI), Motta disse que 
tratou com Lula sobre um projeto de 
lei que terá regras específicas, que 
incluirá, também, servidores públi-
cos e prestadores de serviços para 
entes públicos. O presidente da Câ-
mara pretende discutir, nos próxi-
mos dias, uma ampliação do limite 
de contratação formal — atualmen-
te, microempreendedores individuais 
podem empregar apenas um traba-
lhador com carteira assinada e a ideia, 
segundo ele, é permitir mais contra-
tações diante da redução da jornada.

Críticas

Entidades empresariais, porém, 
criticaram o texto apresentado por 
Prates. Para o presidente da Confe-
deração Nacional da Indústria (CNI), 
Ricardo Alban, a redução da jornada 
carece de “previsibilidade” e “segu-
rança jurídica”. O presidente da CNI 
espera que, no Senado, seja possível 
uma “maior racionalidade” na vota-
ção da matéria.

“Isso é custo direto nos produtos e 
serviços. Esses preços vão ser repas-
sados. Não é que não queremos dis-
cutir isso — devemos. Mas por que 
esse açodamento? Mais um motivo: 
questões eleitorais”, criticou.

A Federação das Indústrias do Pa-
raná (Fiep) também criticou o tex-
to. Em nota, classificou como “insu-
ficiente” o período de transição de 
um ano para que setores produtivos 
“consigam se reorganizar e se adap-
tar de forma responsável a mudanças 
dessa magnitude”.

“Trata-se de uma proposta com 
impactos profundos sobre custos, 
produtividade, competitividade e 
geração de empregos, especialmen-
te em um país com a diversidade eco-
nômica e setorial do Brasil”, destacou.

 » FERNANDA STRICKLAND
 » FRANCISCO ARTUR DE LIMA
 » ÂNDREA MALCHER

Lula Marques/Agência Brasil

Carga horária semanal
O relatório estabelece um limite 
de oito horas diárias e uma 
carga horária semanal máxima 
de 40 horas. A quantidade é 
um meio termo entre a carga 
atual — a Constituição define 
o máximo de 44 — e os textos 
originais das PECs da Câmara, 
que estabeleciam 36 horas. As 
40 horas também seguem o 
defendido pelo governo, que 
enviou um projeto de lei sugerindo 
essa carga. Continuará facultada 
a compensação de horários e a 
redução da jornada, mediante 
acordo ou convenção coletiva 
de trabalho, tal como é hoje. As 
categorias que já contam com 
menos de 40 horas semanais não 
terão redução proporcional de 
carga horária.

Folga remunerada
O texto prevê dois dias de 
folga remunerada por semana 
para os trabalhadores, não 
necessariamente em dias 
consecutivos, sendo um 

“preferencialmente aos domingos”. 
Atualmente, a Constituição 
determina o “repouso semanal 
remunerado, preferencialmente 
aos domingos”. Convenções ou 
acordos coletivos poderão, no 
entanto, estabelecer um regime 
compensatório para assegurar, 
na média, dois dias de repouso 
semanal dentro do mês, sendo 
obrigatória ao menos uma folga 
por semana.

Sem redução salarial
Um dos artigos do relatório 
determina que a diminuição 
da carga será “sem qualquer 
redução salarial, seja nominal, 
proporcional ou qualquer outra 
espécie”. Esse é um dos pontos 
mais criticados pela classe 
empresarial, que afirma que a 
medida causará impacto no caixa. 
A irredutibilidade salarial também 
se aplica aos pisos salariais.

Transição
A proposta define um período 
de transição de 14 meses para 

entrar plenamente em vigor 
após a promulgação. Haverá 
uma redução inicial de duas 
horas semanais após 60 dias da 
promulgação da PEC. Passados 
mais 12 meses, serão reduzidas 
mais duas horas semanais, 
alcançando o limite de 40 horas 
semanais. Nesse período, será 
permitido o aumento da duração 
diária do trabalho para a 
distribuição das horas semanais.

Negociação por remuneração
O texto determina que as regras 
de duração e controle da jornada 
não valerão para trabalhadores 
com ensino superior e que 
recebam acima de dois tetos e 
meio de benefícios do Instituto 
Nacional de Seguridade Social 
(INSS), hoje em R$ 21.188,87. 
O controle só será feito por 
“liberalidade do empregador 
ou se houver previsão em 
acordo ou convenção coletiva 
de trabalho”. A regra não será 
aplicada a funcionários públicos 
ou estatais.

MEIs e microempresas
Outro artigo afirma que uma 
lei complementar “poderá 
estabelecer medidas transitórias, 
condicionadas à manutenção 
de níveis de emprego, de 
mitigação dos impactos” para 
os microempreendedores 
individuais (MEIs), para as 
microempresas e as para as 
empresas de pequeno porte.

Contratos públicos
O parecer prevê que contratos 
já firmados pela administração 
pública que dependam diretamente 
de mão de obra — como serviços 
terceirizados de limpeza, vigilância 
e manutenção — terão de passar 
por aditivos contratuais para 
recompor o equilíbrio econômico-
financeiro após a redução da 
jornada de trabalho. A medida 
permitirá a revisão de valores 
e condições dos contratos para 
compensar eventuais custos extras 
das empresas com a contratação 
de novos funcionários ou 
reorganização de escalas.

Pontos que interessam ao trabalhador

Deputado Léo Prates seguiu o roteiro que tinha sido  
decidido entre o comando da Câmara e o Palácio do Planalto

O GOVERNO INVESTE NA AGENDA 
ECONÔMICA PARA TER O QUE MOSTRAR 

NA HORA DAS URNAS. ALÉM DA 6 X 1, 
OUTRO TRUNFO É A APROVAÇÃO DA 

ISENÇÃO DO IR ATÉ R$ 5 MIL


